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Segundo levantamentos efetuados pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral, de 1996 a 2006, vinte milhões de eleitores tiveram que justificar o seu voto, pois não se encontravam em seu domicílio eleitoral no dia das eleições. Isso é muito significativo, pois esses números podem mudar o rumo de uma eleição.

O TSE tem procurado aperfeiçoar o processo eleitoral, tornando-o mais dinâmico e eficiente, mas, no entanto, o voto dos eleitores em trânsito não vem merecendo o devido estudo ao longo desses anos em função de sua natureza, que exige controles especiais e rigorosos, demandando mais custos e recursos. Mas esse é o ônus da democracia e nesse sentido o Estado deve envidar todos os seus esforços para eliminar a injustificável exclusão dos votos dos eleitores em trânsito, mas dentro das fronteiras nacionais. A dura realidade demonstra que os eleitores que estão no Exterior são privilegiados, de “primeira classe”. Os excluídos nem mesmo estão merecendo a “classe econômica”, por parte do Estado.

Com o elevado nível alcançado da informatização das eleições, inaugura-se, com segurança, a possibilidade do voto aos que estão fora de sua circunscrição eleitoral no dia das eleições, permitindo a todos o exercício de sua cidadania, tornando o sufrágio universal efetivamente um “Sufrágio Universal” e fazendo valer a soberania do povo. Permitir, enfim, o direito para que todos os cidadãos possam manifestar a sua vontade por meio do voto em obediência ao comando da Constituição Federal.

Deve-se notar que a presente proposta não atenta contra os princípios e doutrinas que vinculam o direito do voto ao domicílio eleitoral, princípio este que se constitui em requisito em todos (ou quase todos) os países. E que deve ser mantido. O atrelamento do voto ao do seu domicílio eleitoral não existe por acaso. Não há efeito sem causa. E a doutrina nos aponta as causas.

Disse Barbosa Lima Sobrinho (Questões de Direito Eleitoral): ”Constitui o domicílio eleitoral uma das condições a que está subordinado o exercício do direito de voto. Ninguém vota onde quer, mas onde a lei o permite, ou indica, e a lei, por sua vez, procura encontrar, através da prova de domicílio, uma relação de interesse, para justificativa do direito do sufrágio. Decide nos destinos de um Estado, ou de um Município, quem a ele pertence, conhece-lhe os homens, preso à coletividade pelo vinculo de uma causa comum”.

Conforme Brunialti (Il Diritto Costituzionale): “O direito eleitoral não pode exercer-se senão num único lugar, qual seja aquele onde o cidadão tenha o seu domicílio político”.

Tito Fulgencio esclarece: “O direito eleitoral não pode ser exercido senão em lugar em que o cidadão tenha o seu domicílio político”.

Gomes de Castro (A Lei Eleitoral Comentada) referindo-se à possibilidade dos eleitores que estão fora de seu domicílio eleitoral no dia das eleições votarem, disse que “esses eleitores vão influir em eleições que não lhes tocam de perto, que lhes podem ser até indiferentes”.

Concluindo, Pinto Ferreira (Código Eleitoral Comentado) diz: ”que a tendência, por conseguinte é a de votar o eleitor no seu domicílio eleitoral”.

Como se vê, a exigência da ligação entre o voto e domicílio eleitoral reside na intenção do legislador em assegurar que os eleitores de uma região votem nos candidatos daquela região, e não nos de outra, liberalidade que se fosse concedida poderia dar origem a fraudes eleitorais, a “arranjos” tão bem conhecidos pelo Judiciário Eleitoral Brasileiro, como por exemplo, o de se arrebanhar eleitores de um local para votarem em candidatos de outra região.

Evidentemente não é esta a possibilidade que desejamos. Não estamos querendo que no dia das eleições um eleitor que tenha o seu domicílio eleitoral no município de São Paulo e esteja em Porto Alegre, vote num candidato gaúcho. Este eleitor influenciaria uma eleição que não lhe diz respeito ou até mesmo lhe seja indiferente. A idéia é possibilitar ao eleitor paulista o voto nos candidatos paulistas, ou seja, os de seu Estado e do seu Município.

O importante da elaboração de uma lei que regulamente o voto em trânsito no País é que possibilite ao eleitor os meios de exercitar o seu direito e dever: o voto.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Apela para os Excelentíssimos Senhor Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos Partidos e seus pares, com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que realizem os estudos necessários, com a máxima urgência possível, no sentido de elaborarem uma lei que permita o voto em trânsito no País, beneficiando principalmente as funções volantes, como motoristas, pilotos de aeronaves, etc., o que sem dúvida alguma, consistir-se-á em um expressivo marco na História do Brasil e a concretização dos anseios do grande jurista Rui Barbosa, que já dizia: “Irá o voto, até onde vai a liberdade, e onde cessa a liberdade, aí cessará o voto”.

Sala das Sessões, em 13-6-2007

a)  Edson Giriboni 
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